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ESTADO DE GOIÁS

PREFEITURA  DE COLINAS DO SUL

ADM.: 2013/2016.


Lei N. 414 de 15 Dezembro de 2015.

“Dispõe sobre alterações na Lei do PPA 2014-2017 nº 392/2013 de 30/12/2013, e dá outras providencias”.....................

                          

Faço saber que a Câmara Municipal de COLINAS DO SUL, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:

 
Art. 1º.  Esta Lei introduz alterações na Lei do PPA (Plano Plurianual) 2014-2017, nº 392/2014 de 30/12/2013,  para vigorar a partir do Exercício Financeiro de 2016, com inclusão, exclusão e alterações de valores de programas e ações, constantes das referidas Leis, conforme relatórios e anexos, partes integrantes do presente Projeto de Lei.

 
Art. 2º. As alterações propostas, visam intensificar o planejamento governamental, adequando as diretrizes, objetivos e metas, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientando a definição de prioridades, a fim de dar solução aos problemas comuns, a melhoria do sistema de saúde e educação do Município, e a integração dos programas Municipais com os do Estado e os do Governo Federal.


Art. 3º. Mantém-se inalterados os demais artigos e parágrafos da referida Lei.


Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Gabinete do Prefeito Municipal de COLINAS DO SUL, aos 15 dias do mês de Dezembro de 2015.

IRAN DO LAGO FERREIRA
Prefeito Municipal

ANEXO I

JUSTIFICATIVA

A presente matéria de proposição de Lei Municipal, trata-se de alterações da Lei do PPA (Plano Plurianual) 2014-2017 nº 392/2013 de 30 de Dezembro de 2013, para vigorar a partir do exercício financeiro de 2016.

Este Projeto de alteração do Plano Plurianual - PPA do Município de COLINAS DO SUL, é o instrumento de Planejamento que estabelece os programas e metas do Governo Municipal para os exercícios de 2016-2017.

Através da alteração do PPA e da LDO, estamos adequando os objetivos estratégicos, os programas, as metas, e as ações do Governo Municipal para os exercícios seguintes, até a vigência das referidas Leis.

A alteração também se faz necessário para integração dos programas Municipais com os do Estado e os do Governo Federal.

O fundamento está previsto no Art. 165 de nossa Constituição Federal, e na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), observadas outras normas legais aplicáveis, inclusive a Lei Orgânica do Município, bem como o Artigo 3º da Lei n 1.246/2.005 – PPA.

As alterações propostas, atendem também às exigências impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto ao controle mais rígido das receitas e despesas, e a transparência das ações de Governo.

Assim sendo, estamos remetendo a esta Augusta Casa de Leis, a presente matéria de lei para a devida discussão, votação e aprovação, uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a coletividade.

IRAN DO LAGO FERREIRA
Prefeito Municipal
